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ESTADO DO PARÁ


M I N I S T É R I O    P Ú B L I C O

EXCELENTÍSSIMO(a) SENHOR(a) DOUTOR(a) JUIZ(a) DE DIREITO DA VARA CÍVEL DE xxxxxxx, A QUE COUBER POR DISTRIBUIçÃO.

 “O Direito de viver e de trabalhar em meio ambiente sadio deve ser considerado como um dos direitos fundamentais do homem, impondo-se ao respeito de todos e exigindo uma proteção vigilante do legislador e do Juiz”. (Carta de Brasília, 25.08.71, VIII Reunião do Conselho Central da União Internacional dos Magistrados)



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, por meio do Promotor de Justiça que a esta subscreve, legitimado pelo art. 129, inciso III, da Carta Magna e com fundamento no art. 225, § 3º, da Constituição Federal, na Lei Estadual nº 5887, de 09/05/95, no Decreto-lei nº 227, de 28/02/67, nas Leis nº 4.771, de 15/09/65, alterada pela Lei nº 7.803, de 18/07/89, nº 6.902, de 27/04/81, nº 6.938, de 31/08/81, nº 7.347, de 24/07/85 e no art. 2º, inciso IX, da Resolução CONAMA nº 001, de 1.986 e Resolução CONAMA nº 010/90, vem, respeitosamente, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL, observado o rito ordinário, em face de 

XXXXXXX, situada na XXXXXX, neste município XXXX, inscrita no C.N.P.J. sob o número XXXXX, por seus representantes legais, XXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, possuidor do RG nº xxxxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxx, com endereço profissional xxxxxxx, Estado do Pará, na endereço, CEP e xxxxxxx, nacionalidade, estado civil, profissão, possuidor da Cédula de Identidade xxxxxx, inscrito no CPF/MF sob o n. xxxxx, com endereço profissional xxxxx, Cidade/Estado, CEP;
  pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

I – DOS FATOS

I.1 - Da Empresa Requerida e seu modo danoso de exercer suas atividades exploratórias.

  

Trata-se de multinacional, que juntamente com suas empresas incorporadas exerce exploração de recursos minerais em nosso Município de Barcarena.

 

Note-se que, somente no exercício financeiro de 2012, a xxxxxxxx, ora Requerida, teve um lucro líquido de xxxxxxxxxxx, conforme balancete publicado no Diário Oficial do Pará, e com base em sua declaração de imposto de renda, as quais estão acostadas, respectivamente, nas fls., todas do Procedimento Administrativo Preliminar nº xxxxxxxxx.

 

Igualmente, a Empresa xxxxxx, que foi incorporada pela xxxxxxxxx, por meio de compra, passando a integrá-la, teve um enorme valor de lucro líquido no exercício de 2012, o qual correspondeu ao montante de xxxxxxxxxxxx, conforme balancete publicado no Diário Oficial do Pará, e na sua declaração de imposto de renda, os quais estão acostadas, respectivamente, nas fls., todas do Procedimento Administrativo Preliminar nº xxxxxxxxx.

 

Desta feita, vale observar que o lucro líquido total da Empresa Requerida, incluindo sua afiliada, correspondeu a mais de xxxxxxxxxxxx, somente no ano de 2012.

 

Releva notar, ainda, que acaso considerado o capital imobilizado desta empresa e suas afiliadas, poderia se chegar a um montante bem superior a xxxxxxxxxxx, o que corrobora o poder econômico e a rentabilidade das atividades por ela desenvolvidas. 

 

Aduz-se, contudo, que essas atividades exploratórias, que estão proporcionando tanto lucro à multinacional xxxxxxxxxx, também vêm causando uma séries de prejuízos ao meio ambiente de nosso município e à saúde da população local, o que deixa clara a despreocupação da Requerida com o resultado poluidor que produz.
 

Com efeito, o descaso da Empresa Requerida é facilmente perceptível pela forma reiterada com que vem violando bens ambientais, sendo protagonista de inúmeros “acidentes”, que prejudicam a qualidade da água, do ar e do solo de nosso município, o que, por via de conseqüência, tem agravado o risco a saúde da população local.

 

Tais “acidentes” envolvendo a Requerida, além de fatos notórios neste município, foram amplamente noticiados pela imprensa, bem como foram objeto de fiscalizações, autuações e, alguns, têm demandas judiciais tramitando, promovidas pelos órgão de proteção ambiental, tudo conforme exemplos, documentados nas fls., que instruem o Procedimento Administrativo Preliminar nº xxxxxxxxxxx e superficialmente historiados na tabela abaixo, que engloba apenas os últimos 10 anos. Senão vejamos: 
	Mês
	Ano
	“Acidente” Ambiental
	BEM Ambiental
	Local
	Descrição
	Danos Constatados
	Fonte


 

Frise-se que as poluições ambientais causadas pela xxxxx são freqüentes  e quase sempre envolvem vazamentos de caulim, o que deixa claro que não são adotadas medidas preventivas, que sejam suficientes para impedirem os resultados danosos de suas atividades. Ademais, tais “acidentes” ocorrem em intervalos curtos de tempo e atingem rios, igarapés e outros bens ambientais, o que se repete, quase como algo normal e corriqueiro dentro da atividades exploratórias da Empresa Requerida (na média, 01 (um) “acidente” por ano, ou seja, 10 (Dez) “acidentes” nos últimos 10 anos).
 

Não é demais por em relevo, também, que os “acidentes” aqui mencionados, são apenas alguns exemplos, dentre inúmeros outros que certamente ocorrem, porém, não chegam ao conhecimento público ou mesmo dos órgão de proteção ambiental, seja porque aconteceram em locais desabitados ou privativos, seja em razão da larga experiência da empresa Requerida – pela sua constante reincidência – que permite o acionamento rápido de equipe de contenção e “camuflagem”, a qual consegue ocultar as dimensões, causas ou, mesmo, o próprio evento danoso.
 

 Nestes termos, empresas como a ora Requerida, que se sediam em nosso território com o principal objetivo de explorar, sem se preocupar com a prevenção e preservação das condições naturais, precisam ser coibidas de forma rigorosa, para que percebam que as leis brasileiras não toleram práticas violadoras de bens ambientais. E não se diga que a empresa Requerida serve ao desenvolvimento do município, pois não atua de maneira sustentável, tampouco zela pelo equilíbrio ambiental, sendo que os benefícios que eventualmente proporciona, não passam de migalhas, diante dos prejuízos causados. 
I.2 – Das condutas recentes, objeto específico desta demanda.

 
 
No dia 02 de julho de ano de 2012, por volta das 12:00 hs, ocorreu um vazamento em um dos minerodutos que transporta o Caulim da Empresa Requerida, o que gerou grande poluição ambiental, atingindo o Igarapé xxxx, o qual é um afluente do Rio xxxxxx.

 

Tal vazamento ocorreu em uma tubulação, que fica na área da planta de beneficiamento da empresa Requerida, nas proximidades da Rodovia xxxxxxxxx, mais precisamente na estrada que interliga esse local ao Porto em que é feito o escoamento do Caulim.



Note-se que ambos os lados do referido Igarapé atingido são ocupados por moradores da Comunidade Maricá, que totalizam mais de 60 famílias ribeirinhas, as quais necessitam de suas águas para beber, pescar, ter lazer, lavar roupas e louças, dentre outras atividades fundamentais para sua sobrevivência. 

 

Assim, poucos momentos após o evento poluidor, os membros daquela comunidade foram os primeiros a perceberem a ocorrência do vazamento, relatando que o caulim jorrava da tubulação em grande quantidade, em direção ao Igarapé Maricá, o que somente foi totalmente contido pela Requerida no dia seguinte, ou seja, na data de xxxxxxx, conforme depoimentos acostados às fls. do ANEXO I, que instrui o Procedimento Administrativo Preliminar nº xxxxxxxxxxxxx. 
  

Releva destacar, que o vazamento atingiu também o Rio, pois membros da comunidade chegaram a ver uma mancha branca de Caulim descendo pelo Rio, em direção a praia da Vila do Conde, conforme depoimento de xxxxxxxx, acostado a fl.  do ANEXO I, que instrui o Procedimento Administrativo Preliminar nº xxxxxxxx.



Não é demais por em relevo, também, que a área atingida pelo vazamento de caulim é caracterizada como de preservação permanente – APP, por ser nascente do Igarapé, possuindo vegetação de mata ciliar e várzea, com espécies de palmáceas (açaizeiros, buritizeiros, etc..) e solo predominantemente argiloso.

 

Desta feita, no dia xxxxxx foram feitas fiscalizações e perícias no referido local, de modo a atestarem e dimensionarem o fato, bem como suas circunstâncias, sendo que, além de técnicos do Instituto de Criminalística “Renato Chaves”, estiveram, ali, peritos do Instituto Evandro Chagas e da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, assim como o pessoal da Delegacia do Meio Ambiente (DEMA), os quais produziram seus respectivos laudos e investigações, que foram encaminhadas ao Ministério Público, para adoção das providências cabíveis.

 

Mercê menção, inclusive, que na chegada dos peritos ao local do evento poluidor foi verificado que as águas do Igarapé Maricá ainda estavam esbranquiçadas, além de ter sido constatada a existência de depósito do material vazado no fundo do leito desse manancial, conforme se observa na fl. do laudo pericial nº xxxxx, do IML, acostado às fls. do Procedimento Administrativo Preliminar nº xxxxxxxx. 

 

Por sua vez, o laudo pericial do IEC – acostado às fls. do Procedimento Administrativo Preliminar nº xxxxxxxxxxx  – deixou patente que o material vazado no Igarapé possuía altos índices de alumínio, sendo que na análise das suas águas, após o evento poluidor, foi constatada a concentração dos elementos químicos Cd, Cu, Ni, e PB, em valores acima do preconizado pela Resolução do CONAMA nº 357/05.709.

 

Outrossim, o relatório de fiscalização nº 002, da Secretaria do Meio Ambiente de Barcarena – acostado às fls. 08/14 do Procedimento Administrativo Preliminar nº xxxxxxxxxxx  – constatou a turbidez gerada pelo Caulim vazado nas águas do Igarapé Maricá, ressaltando as conseqüências danosas de tal situação, pois isso impede a penetração da luz do sol na coluna d’água, prejudicando a fotossíntese das algas e plantas aquáticas submersas, recobre os ovos dos peixe e invertebrados bênticos (que vivem no fundo), bem como interfere na habilidade dos peixes de se alimentarem e se defenderem dos predadores naturais.  

 

Por fim, nas investigações da DEMA (Delegacia do Meio Ambiente) sobre as causas do evento poluidor, apurou-se que teria ocorrido um problema da subestação da própria Empresa, a qual transforma a energia proveniente da CELPA, razão pela qual houve o fechamento automático de uma válvula de retenção, por falta de energia elétrica, o que fez com que o mineroduto que recebia o Caulim bombeado do Porto, acabasse por romper com a pressão, sendo que isso poderia ter sido evitado, por exemplo, se houvesse sido instalado, preventivamente, um sistema inteligente que cessasse o bombeamento, em caso de acionamento da válvula de retenção.

 

Neste contexto, foram feitos contatos com a Requerida, para que firmasse Termo de Ajuste de Conduta com o presente órgão ministerial, no qual fossem previstas ações preventivas e compensatórias dos prejuízos ambientais causados, inclusive, por meio da construção de microssistemas de tratamento e abastecimento de água para o atendimento de comunidades ribeirinhas, atingidas pela poluição ambiental, gerada pelas atividades das empresas exploradoras de minérios, dentre outras, que se instalaram neste município. 

 

Ocorre, que em meio as negociações com o Ministério Público, a Requerida demonstrou seu descaso e desrespeito com às comunidades de nosso município, pois negou-se a praticar as ações compensatórias acima descritas, dentre outras, as quais representariam um mínimo de contraprestação, pelos prejuízos causados ao meio ambiente local e, principalmente, para as pessoas que vivem em risco e com problemas de saúde, desde que estas multinacionais se estabeleceram aqui, para extraírem nossos recursos naturais. 

 

Posto isto, diante da falta de compromisso da Requerida com a preservação dos bens ambientais de nosso município, aliado com sua reiteração em eventos danosos como o presente e, por fim, diante de sua recalcitrância em compensar a coletividade pelos prejuízos à qualidade de vida e saúde decorrentes da poluição causada, não restou outra alternativa ao Parquet, senão a submissão da questão à apreciação do Poder Judiciário, de modo a garantir a aplicação de sanções indenizatórias, de natureza pedagógica, que impeçam que fatos deste jaez ocorram no futuro.

 

  

II - DO DIREITO

II.1 – Das provas comprobatórias dos Danos Ambientais Indenizáveis e da Culpa da Requerida.
 

No caso vertente, as condutas negligentes da Requerida – motivadas pela busca desenfreada por maiores lucros e pela “sede” exploratória de recursos naturais – causaram a destruição de áreas de preservação permanente, bem como expuseram o ecossistema local a efetivo prejuízo e também geraram graves riscos à biologia da fauna aquática, sem mencionar a saúde e a própria subsistência da população do entorno, conforme provas abaixo mencionadas:
Laudo nº 54/2012 do IML:

 “A área atingida pelo vazamento de caulim é caracterizada como área de 
(conforme consta às fls. do P.A.P. nº xxxxxxx).
RELATÓRIO IEC – SAMAM 001/2013:
 (conforme consta às fls. do PAP nº xxxxxxxxxxx).
RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO Nº 125/GERAD/2012 (SECTAM)
:

(conforme consta às fls. do P.A.P. nº xxxxxxxx).
RELATÓRIO TÉCNICO DE FICALIZAÇÃO AMBIENTAL 002 da SEMMAB:
 (conforme consta às fls. do P.A.P. nº xxxx)
 

Outrossim, a responsabilidade da  Requerida pelos danos ambientais aqui já relatados, ainda dependesse de demonstração de culpa, estaria claramente presente no caso em lume. Com efeito, diversos foram os depoimentos  colhidos pela  Delegacia do Meio Ambiente (inquérito nº xxxxx), nos quais facilmente se abstrai que o evento danosos foi causado por ações e inações atribuíveis, exclusivamente, a Requerida, que não adotou medidas preventivas para evitar o dito “acidente”, passando a tentar corrigir seus procedimentos, apenas após violar os bens ambientais, como sóis proceder.  Nesse sentido, merecem transcrição alguns depoimentos de vitimas e funcionários da Empresa Requerida, conforme a seguir:
 (depoimento dexxxxxx, acostada a fl. do ANEXO I, apenso ao P.A.P. nº xxxxxxxx)
(depoimento de Anselmo Duarte Pereira, acostada a fl. 27 do ANEXO I, apenso ao P.A.P. nº 005/2013/MP/1ªPJB)
 (depoimento de xxxxxx, acostada a fl. do ANEXO I, apenso ao P.A.P. nº xxxxxxx)
II.2 – Da Responsabilidade Objetiva, aplicável ao vertente caso.
 
 
A responsabilidade da Requerida pelos danos provocados ao meio ambiente é objetiva, de forma que o poluidor ou predador, além de cessar a atividade nociva, tem a obrigação de recuperar e indenizar os danos causados (art. 14, § 1º, c.c. art. 4º, inc. VII, da Lei nº 6.938/81).


A Constituição Federal de 1988, no seu art. 225, considerou o meio ambiente ecologicamente equilibrado como bem de uso comum do povo, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, registrando o seu § 3º com ênfase:

“As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, INDEPENDENTEMENTE DA OBRIGAÇÃO DE REPARAR OS DANOS CAUSADOS.” 

 

A legislação infraconstitucional é farta sobre a matéria, no que destaco a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981), que em seu art. 14, caput e §1º dispõe o seguinte:

“Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas  pela legislação federal, estadual e municipal, o não-cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:

(...)

§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades  previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE CULPA, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.”

 

Consagrou o legislador pátrio, em termos de proteção ambiental no âmbito civil, a responsabilidade objetiva ou sem caracterização de culpa e independente da demonstração cabal do fato imputado, visando o enquadramento sob a modalidade do risco integral.

 

Na obra Responsabilidade civil por Dano Ecológico, Sérgio Ferraz, 1979, pág. 38, pioneiramente aduz que:

“em termos de dano ecológico, não se pode pensar em outra colocação que não seja a do risco integral. Não se pode pensar em outra malha que não seja a malha realmente bem apertada, que possa, na primeira jogada da rede, colher todo e qualquer possível responsável pelo prejuízo ambiental. É importante que, pelo simples fato de ter havido omissão, já seja possível enredar agente administrativo e particulares, todos aqueles que de alguma maneira possam ser imputados ao prejuízo provocado para a coletividade.”

 

Por seu turno, Edis Milaré, in Direito do Ambiente, 2000, pág. 338, sobre o tema afirma:

“Com a Carta de 1988, a responsabilidade civil objetiva do poluidor foi constitucionalizada. Segundo esse sistema, “não se aprecia subjetivamente a conduta do poluidor, mas a ocorrência do resultado prejudicial ao homem e seu ambiente.”

 

E prossegue:

“Neste caso, para que se possa pleitear a reparação do dano, basta que o autor demonstre o nexo causal entre a conduta do réu e a lesão ao meio ambiente a ser protegido. Três, portanto, os pressupostos para que a responsabilidade emerja: a) ação ou omissão do réu; b) evento danoso; c) relação de causalidade.”

 

Note-se que, ainda que legal – o que não vem a ser o caso aqui analisado, considerando que a Requerida não estava autorizada a despejar Caulim no meio ambiente – a atividade poderia ser passível de responsabilização, pois o Direito brasileiro não exige tipicidade (subsunção do fato a norma cogente) para imposição de sua potestas. O Poder Público não tem o direito de consentir na agressão ao meio ambiente (bem de uso comum do povo. Art. 225 CF) através do controle exercido pelos seus órgãos. “Na ação civil pública ambiental não se discute, necessariamente, a legalidade do ato. É a potencialidade de dano que o ato possa trazer aos bens ambientais que servirá de fundamento da sentença.” (Edis Milaré, ob. cit. Pág. 339).

 

Paulo Affonso Leme Machado, Direito Ambiental brasileiro, 9ª ed., 2001, pág. 324, fala sobre o tema da responsabilidade objetiva ambiental e destaca que mesmo que existente licença ambiental que permitisse uma degradação ambiental (o que já seria ilegal), poderia ainda prosperar a responsabilidade no caso de danos comprovados:

“significa que quem danificar o ambiente tem o dever jurídico de repará-lo. Presente, pois, o binômio dano/reparação. Não se pergunta a razão da degradação para que haja o dever de reparar. 

(...)

A licença ambiental não libera o empreendedor licenciado de seu dever de reparar o dano ambiental. Essa licença, se integralmente regular, retira o caráter de ilicitude administrativa do ato, mas não afasta a responsabilidade civil de reparar. A ausência de ilicitude administrativa irá impedir a Administração Pública de sancionar o prejuízo ambiental; mas nem por isso haverá irresponsabilidade civil.”

 
Verifica-se da obra Curso de Direito Ambiental Brasileiro, de Celso Antônio Pacheco Fiorillo, 2001, pág. 28, a seguinte posição:

“Tornando-se cada vez maior a insatisfação com a teoria subjetiva e evidenciada a sua incompatibilidade com o impulso desenvolvimentista de nosso tempo, por via de processo hermenêutico, começou-se a buscar técnicas hábeis para o desempenho de uma mais ampla cobertura para a reparação do dano. E assim surgiu a doutrina objetiva.

Carbonnier pondera que ‘a responsabilidade objetiva não importa em nenhum julgamento de valor sobre os atos do responsável. Basta que o dano se relacione materialmente com estes atos, porque aquele que exerce uma atividade deve assumir os riscos.”

 

Vladimir Passos de Freitas, Juiz do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, in A Constituição Federal e a Efetividade das Normas Ambientais, 2000, pág. 173, leciona sobre a Carta de 1988:

“induvidosamente, manteve-se a responsabilidade objetiva, uma vez que houve recepção da lei da política nacional ambiental, que não possui nenhuma incompatibilidade com a Lei Fundamental.”

 

Nestes termos, com base nos danos ambientais, já comprovadamente praticados pela Requerida, conforme se abstrai ao longo de toda essa exordial e dos meios de prova constantes do procedimento Administrativo Preliminar 005/2013/MP/1ªPJB, em anexo, é que se exige pronta restauração, devendo ser observado que o legislador pátrio, desde 1981, já vem cobrando tal postura no art. 4º, inciso VII, da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, que prescreve:

“Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:

... omissis ...

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.”

 

Paulo Affonso Leme Machado, ob. cit., pág. 335, destaca que havendo adequação dos fatos amplamente narrados à definição legal, como ocorreu no vertente caso, deve ser observado o seguinte:

“Uma das penalidades passíveis de serem aplicadas nas `Áreas de Proteção Ambiental´ é a ‘obrigação de reposição e reconstituição’ (art. 9º, §2º, da Lei 6.902, de 27.4.1981). Além disso a Lei 6.938/81 prevê como um dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente a ‘imposição ao poluidor e ao predador da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados.’  (art. 4º, VII), independentemente da existência de culpa (art. 14, §1º).”

 

Diante de todos estes apontamentos não há outra conclusão, senão a imposição à Empresa Requerida, da obrigação de compensar os prejuízos que suas condutas negligentes e descompromissadas causaram ao meio ambiente local. Não se deve olvidar, inclusive, que a indenização do dano material e moral, deve ter efeito pedagógico preventivo, desestimulando o agente poluidor e terceiros a incidirem na prática de dano efetivo e potencial (in re ipsa) a bens ambientais. 

II.3 – Do Dano Moral Ambiental Coletivo e da necessidade de Indenização Pedagógica.


O dano moral coletivo é muito bem conceituado por Carlos Alberto Bittar Filho, nas conclusões de percussor artigo sobre o tema, conforme a seguir transcrito:


[...] dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico”. ( BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Dano Moral Coletivo. Revista de Direito do Consumidor nº 12. São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 44-62, out.-dez. 1994., p. 60) 

 

E sobre o tema, André de Carvalho Ramos conclui de forma irretocável: 

“Com isso, vê-se que a coletividade é passível de ser indenizada pelo abalo moral, o qual, por sua vez, não necessita ser a dor subjetiva ou estado anímico negativo, que caracterizariam o dano moral na pessoa física [...] 

Assim, a dor psíquica na qual se baseou a teoria do dano moral individual acaba cedendo espaço, no caso do dano moral coletivo, a um sentimento de desapreço que afeta negativamente toda a coletividade.” (RAMOS, André de Carvalho. A ação civil pública e o dano moral coletivo. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, n. 25, p. 82, jan./mar. 1998, p. 83/89)
 

O dano moral individual ou coletivo são, portanto, indenizáveis. De fato, o art. 1°, caput, I e III, da Lei da Ação Civil Pública (com redação dada pela Lei n° 8.884/94) consigna a reparação, inclusive, por dano moral coletivo, com a seguinte redação:

“Art. 1º - Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por DANOS MORAIS e patrimoniais causados:

...

I- ao meio ambiente;”

 

 
A doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, in Ação Civil Pública, 3ª edição, editora Lúmen Júris, pág. 13, assevera que: “...o autor, na ação civil pública, postulará a condenação do réu a uma indenização em dinheiro, ou a uma obrigação de fazer ou não fazer, seja patrimonial ou moral o dano que tenha provocado como causa de sua responsabilização.” 

 


Ensina, ademais, que (com destaque) “o dano moral se caracteriza pela ofensa a padrões éticos dos indivíduos, no caso em foco dos indivíduos componentes dos grupos sociais protegidos... não apenas o indivíduo, isoladamente, é dotado de determinado padrão ético. Os grupos sociais, titulares de direitos transindividuais, também o são. Assim, se for causado dano moral a um desses grupos pela violação a interesses coletivos ou difusos, presente estará o interesse de agir para a propositura de ação civil pública.”




Espancando quaisquer dúvidas, veio Álvaro Luiz Valery Mirra, Ação Civil Pública e a Reparação do Dano ao Meio Ambiente, 2002, pág. 89, a conceituar dano ambiental ensejador de indenização como:
 “toda degradação do meio ambiente, incluindo os aspectos naturais, culturais e artificiais que permitem e condicionam a vida, visto como bem unitário imaterial coletivo e indivisível, e dos bens ambientais e seus elementos corpóreos e incorpóreos específicos que o compõem, caracterizadora da violação do direito difuso e fundamental de todos à sadia qualidade de vida em um ambiente são e ecologicamente equilibrado.”

 


O enquadramento do dano moral está demonstrado pela ocorrência ambiental danosa, a impossibilidade de estabelecer o status quo ante em matéria ambiental e o prejuízo de toda a coletividade no meio ambiente que lhe fora lesado. 

 


Afastando quaisquer outras dúvidas, José Rubens Morato Leite, in Dano Ambiental: Do individual ao coletivo extrapatrimonial, editora Revista dos Tribunais, 2000, pág. 286, ensina sobre o dano moral coletivo ambiental, fulcrado no art. 1° da Lei da Ação Civil Pública e sua cumulação com dano material que:

“Esta fundamentação legal faz surgir um dano extrapatrimonial ambiental sem culpa, em que o agente estará sujeito a reparar a lesão por risco de sua atividade e não pelo critério subjetivo ou da culpa. Ademais, conforme já reportado, o valor pecuniário desta indenização será recolhido ao fundo para recuperação dos bens lesados de caráter coletivo. A lei não especifica, mas é inquestionável a possibilidade de cumulação do dano patrimonial e extrapatrimonial. Vê-se que a inovação legal é significante. Suscitará, assim, vários questionamentos, como uma nova configuração do direito da personalidade relacionada com a qualidade de vida etc.”

 

O direito de indenização, por estes fundamentos, tem, portanto, três aspectos:

1°. O do meio ambiente degradado e não recuperável;

2°. O da parte que pode ser recuperada, mas que concretamente sofreu intervenções diretas em seu bioma;

3º. O dano moral coletivo ambiental.



Releva notar, também, que as práticas ilícitas, aqui descritas e combatidas por meio dessa demanda, são costumeiramente reiteradas pela Empresa Requerida, desde a sua chegada neste município, a mais de 10 anos, conforme já delineado em tópico anterior, o que demonstra seu desinteresse em adotar medidas que realmente previnam a ocorrência de situações do jaez aqui tratado. 

 

Nestes termos, estes chamados “acidentes”, são, em verdade, práticas embasadas na impunidade, haja vista que, no máximo, a Empresa Requerida vem sendo compelida, judicialmente, a efetuar medidas paliativas de diminuição dos resultados danosos que produziu, em razão suas atividades exploratórias, ou está sendo obrigada a arcar com reparações pequenas, em relação ao lucro que aufere, nos pouquíssimos processos individuais e coletivos que, eventualmente, são interpostos e que conseguem chegar ao final, com trânsito em julgado da decisão.

 

Essa “matemática perversa”, que se baseia na relação entre o custo necessário à adoção dos procedimentos legalmente previstos e os benefício financeiros auferidos com inobservância das obrigações legais, faz com que Empresas como a ora Requerida optem por assumirem o risco de violarem os bens ambientais e a saúde da população local, para conseguirem obter maiores lucros, o que tem como pano de fundo a falsa idéia de que para aquele com alto poderio econômico tudo é permitido, de modo que eventuais prejuízos ao meio ambiente ou à Comunidade não são relevantes ou não merecem grande consideração. 

 

Acaso, portanto, não coibidas de maneira exemplar tais práticas, com a aplicação de indenizações morais de alta monta, a Empresa Requerida, tal como outras que desenvolvente atividades exploratórias e extrativistas de nossos recursos ambientais, certamente continuarão a achar mais vantajoso – financeiramente – manter seus procedimentos negligentes e descomprometidos com a prevenção de “acidentes”, do que implementar práticas de desenvolvimento sustentável, que respeite, efetivamente, o meio ambiente e a saúde da população.
 

       Sobre a função sancionatória da sentença, assim dispôs Xisto Tiago de Medeiros Neto
, no seguintes termos:  
“Verifica-se facilmente que condutas lesivas a direitos transindividuais, que refletem alto grau de reprovabilidade social e efeitos danosos à coletividade, por não terem tipificação criminal, deixariam os seus autores isentos de responsabilização adequada, em que pese o proveito obtido com o ilícito, a demonstrar inaceitável vulnerabilidade e inaptidão do sistema jurídico” 

 

     Continua o autor: 
“Foi exatamente visando a não poderem prevalecer essas hipóteses absurdas que se estruturou legalmente o mecanismo de condenação do ofensor em uma parcela pecuniária significativa, de maneira a atender, preponderantemente, à finalidade sancionatória, e também preventiva, que informa este tipo especial de responsabilidade civil.”

 

     Conclui Xisto Tiago de Medeiros Neto sobre o tema: 
“É imperioso, pois, que o lesante aprenda, pela sanção pecuniária imposta, a força da reprovação social e dos efeitos deletérios decorrentes da sua conduta. Somente assim é que se poderá atender ao anseio de justiça que deflui do seio da coletividade; somente assim é que se possibilitará recompor o equilíbrio social rompido; somente assim a conduta violadora de direitos essenciais da coletividade não será compensadora para o ofensor; e somente assim haverá desestímulo, no universo social, quanto à repetição de condutas de tal jaez, para o bem de toda coletividade.” (p. 159)

 
Neste contexto, parece bastante razoável que a Requerida seja condenada a pagar, a titulo de danos morais, o valor sugerido de R$ xxxxxxxxx, considerando a reiteração de suas condutas lesivas aos bens ambientais, o seu poderio econômico, a gravidade das conseqüências dos danos causados. Corroborando a possibilidade e necessidade de condenações desta monta, contra empresas notoriamente reincidentes na violação de direitos, vale serem mencionadas as seguintes notícias de sobre decisões deste jaez, proferidas pelos nossos Tribunais Federais:

“A Advocacia-Geral da União (AGU) conseguiu, na Justiça, a condenação da empresa de telefonia Claro S/A em R$ 30 milhões por descumprir as regras do Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC). A determinação judicial foi obtida por meio de uma ação conjunta do órgão com os Ministérios Públicos Federal (MPF), do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), de Tocantins (MPTO) e Pará (MPPA), além dos Institutos de Defesa do Consumidor de todo o Brasil. Os órgãos públicos e a Procuradoria Regional da União da 1ª Região (PRU1) conseguiram comprovar que a empresa de telefonia está descumprindo o Código de Defesa do Consumidor e também o Decreto nº 6523/2008, que regulamenta o atendimento do SAC por meio de Call Center. Por isso, foi ajuizada Ação Civil Pública coletiva para o pagamento de danos morais coletivos contra a empresa devido as inúmeras reclamações de atendimento.”(Processo: 2009.34.00.024716-0; Nova Numeração: 0024558-41.2009.4.01.3400; Classe: 63 - AÇÃO CIVIL COLETIVA; Vara: 3ª VARA FEDERAL; Juiz: BRUNO CÉSAR BANDEIRA APOLINÁRIO; Data de Autuação: 27/07/2009; Assunto da Petição: 6050300 - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR - DIREITO DO CONSUMIDOR; Data do Julgamento: 07, agosto de 2013; Data da publicação: 17/09/2013.)

“TRT-RN condenou Carrefour a pagar R$ 20 milhões por dano moral coletivo  Fonte: TRT 21 (RN)  25/10/2013 - A juíza do trabalho, Jólia Lucena de Melo Rocha, da 1ª Vara do Trabalho de Natal, condenou a rede de supermercados Carrefour ao pagamento de R$ 20 milhões por dano moral coletivo.  Dentre as determinações, a empresa deve elaborar e implementar um programa de prevenção de lesões por esforço repetitivo (LER) para atender a seus funcionários, além de contratar um embalador para cada operador de caixa.  A condenação é resultado de uma ação civil pública, ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Norte (MPT-RN), que constatou o desrespeito às normas de saúde e segurança do trabalho.  O supermercado deverá comprovar o cumprimento da sentença no prazo de 30 dias. A partir desse prazo, o Carrefour pagará multa no valor de R$ 15 mil por dia de descumprimento.  Caso a imposição da multa diária de R$ 15 mil reais não seja suficiente para a empresa cumprir a sentença, a justiça poderá determinar a interdição dos estabelecimentos do Carrefour, em Natal, que não estejam cumprindo as medidas impostas (Vide, ACP nº, 127700-29.2012.5.21.0001, que tramita no 21º TRT, )


Frise-se que, dentre outros danos morais causados pela  Requerida, merecem menção: a dor sentida pelas famílias que sempre utilizaram rios e igarapés para pescar, terem lazer, tomarem banho, dentre outras atividades, as quais, hoje, nem mesmo podem adentrar, com tranquilidade, nessas águas; ao que se soma, os danos psicológicos que decorrem das doenças que notoriamente são disseminadas em crianças e idosos, fazendo com que famílias inteiras sofram e até tenham que se mudar do local em que nasceram e cresceram, como forma de sobrevivência. 

 
Outrossim, há um prejuízo a toda a coletividade, decorrente da diminuição do turismo, pela poluição das águas, a qual inclusive, gera a evasão das pessoas atingidas para as cidades, aumentando os problemas sociais, o desemprego e a violência, sendo que tudo isso poderia ser evitado se fossem preservadas as condições naturais, que permitem que a população viva com saúde e tenha acesso a um meio ambiente ecologicamente equilibrado


Nestes termos, com base nos relatórios técnicos e apurações da Delegacia do Meio Ambiente, nos quais restou confirmada a existência de cerca de 60 (sessenta) famílias diretamente atingidas pela poluição do Igarapé (afluente do Rio), causada pela Requerida, ao que se soma um sem número de pessoas que sofrem prejuízos indiretos, conforme já mencionado nos parágrafos anteriores, não há dúvidas de que ocorreu, aqui, um dano moral coletivo, o qual precisa ser exemplarmente indenizado, de modo a evitar que, no futuro, indivíduos isolados ou empresas violem a qualidade de nossas águas, que, inclusive, representam a recurso limitado e não renovável, cuja diminuição de sua qualidade e quantidade, influenciam na própria sobrevivência do planeta.

III - DOS REQUERIMENTOS

 

Face ao exposto, requer a Vossa Excelência se digne a determinar:

 

a) A citação do demandado para, querendo, contestar a presente ação, que deverá seguir RITO ORDINÁRIO, no prazo legal e sob pena de revelia; 

 

b) O julgamento antecipado da lide, por tratar-se de matéria cuja prova é exclusivamente documental, ressalvado entendimento em sentido diverso, donde requeiro a produção de todas as provas admitidas em direito, em especial perícias, vistorias, inspeções judiciais, juntada de documentos, depoimento pessoal dos representantes legais da Requerida e oitiva de testemu​nhas, cujo rol será oportunamente ofertado; 
 

c) Notificação do Ministério Público, para todos os termos da ação.

IV - DOS PEDIDOS

 

1) CONDENAR o demandado a pagar indenização por danos morais coletivos, no valor de R$ xxxxxxxxxxxx  – considerando a reiteração de condutas danosas aos interesses ambientais e à saúde da Comunidade local, bem como em atenção a capacidade econômica da empresa – com o depósito do montante devido na conta do fundo municipal ou nacional de interesses difusos (art. 13 da Lei n° 7.347/85, Lei n° 9.008/95, Decreto n° 1.306/94 e Resolução n° 12, de 22.01.2004 do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos)
 

2) CONDENAR o demandado a praticar medidas compensatórias, em relação aos danos materiais causados ao Igarapé, ao Rio, a área de preservação permanente atingida e às pessoas que vivem no seu entorno, correspondentes as seguintes obrigação de fazer:

2.1) No prazo de 180 dias, custear, construir e instalar 100 (cem) microssistemas de tratamento e abastecimento de água, nos termos do modelo acostado a fls. 65/83 do Procedimento Administrativo Preliminar nº 005/2013-MP/1ªPJB, os quais devem ser posicionados em locais estratégicos das comunidades ribeirinhas, relacionadas no documento de fl. 61/62 do referido Procedimento, em anexo, pois em reunião realizada pelo Ministério Público, com a participação da SEMA, da Câmara dos Vereadores, e líderes comunitários, restou definido que eram as mais necessitadas deste serviço básico. 

2.2) Atribuição de multa diária, no valor sugerido de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em hipótese de não  cumprimento do item anterior (“2.1”), no prazo designado.

 

Dá à causa o valor de R$ xxxxxxxxx, somente para os efeitos fiscais.

Termos em que

Pede Deferimento.

               
xxxxxxx (PA), xx de xxxxxxx de xxxx.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Promotor de Justiça
� MEDEIROS NETO, Xisto Tiago de. Dano moral 1wcoletivo. 2. ed. São Paulo: LTr, 2005, p. 155.
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